ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°    , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 937, DE 2017.

De autoria do deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a afixação de placa informativa do Engenheiro de Segurança do Trabalho e do Técnico de Segurança do Trabalho nas obras e serviços públicos do Estado.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente, na forma do substitutivo que apresentou.

Em seguida, a proposição foi apreciada pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que exarou parecer favorável, na forma do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Compete, agora, a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar o projeto quanto aos aspectos previstos no § 2( do artigo 31 do Regimento Interno.

Examinando a propositura, nota-se que dispunha sobre o estabelecimento de multa para penalização do descumprimento da sinalização, o que poderia incrementar as receitas estaduais. Já o substitutivo não inclui cláusula de multa para os contratados que vierem a descumprir a obrigação de afixação de placa. Nisso consiste a diferença orçamentário-financeira entre os textos. Entendemos que o substitutivo encaminha adequadamente a matéria dentro dos limites das competências de iniciativa estadual e parlamentar.   

A propositura e a o substitutivo coincidem, contudo, em uma ausência. Ambos os textos pretendem legislar para obras realizadas diretamente pelo poder público estadual, de modo que se pode esperar incremento de gastos para a confecção e fixação das placas pertinentes. Nenhum deles, todavia, previu uma cláusula orçamentária que, expressamente, disponha sobre esse aspecto.

Ainda que se possa supor que tais custos sejam pequenos e acomodáveis nas dotações orçamentárias vigentes, faz-se necessário complementar a redação do projeto. A necessidade exsurge da leitura do artigo 25 da Constituição Estadual, que exige a indicação dos recursos disponíveis para fazer face a aumentos de despesas decorrentes de projetos de lei. Por essa razão, propomos a seguinte:

SUBEMENDA
Inclua-se o seguinte artigo 4º à emenda substitutiva apresentada no Parecer nº 44, de 2018, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o Projeto de Lei n° 937, de 2017, renumerando-se os demais.
“Artigo 4º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 937, de 2017, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  com a subemenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

Dra. Damaris Moura

Relatora
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